Prefeito municipal - Recusa, retardamento ou
omissao de dados técnicos indispensaveis a
propositura de agéo civil publica - Crime previsto
no art. 10 da Lei 7.347/85 - Auséncia de dolo -
Atipicidade - Absolvicao
Ementa: Processo-crime de competéncia origindria.
Prefeito municipal. Recusa, retardamento ou omisséo de
remessa de dados técnicos imprescindiveis & propositura
de acdo civil publica (art. 10 da Lei n® 7.347/1985). Pleito
absolutério. Acolhimento. Auséncia do elemento subjetivo

do tipo (dolo). Conduta atipica. Exegese do art. 386, I,
do Cédigo de Processo Penal. Dentncia improcedente.

- O crime previsto no art. 10 da Lei n® 7.347/85 carac-
teriza-se pela a ciéncia do acusado acerca da indispen-
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sabilidade de dados técnicos requisitados pelo Ministério
Pdblico para a propositura de acdo civil piblica. Se ndo
consta das requisicdes a informacdo de que os docu-
mentos e dados sGo imprescindiveis ao ajuizamento da
acéo civil, bem como ausente a prova de que o alcaide
intencionalmente recusou, omitiu ou retardou a resposta
s requisicoes, estd-se diante de conduta atipica, em face
da auséncia de dolo.

ACAO PENAL - ORDINARIO N° 1.0000.12.054742-
7/000 - Comarca de Ipatinga - Denunciante: Ministério
Piblico do Estado de Minas Gerais - Denunciado: José

Vieira de Almeida, Prefeito Municipal de Ipaba - Relator:
DES. SILAS RODRIGUES VIEIRA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1° Camara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em JULGAR IMPROCEDENTE A PRETENSAO CONTIDA
NA DENUNCIA.

Belo Horizonte, 20 de novembro de 2012. - Silas
Rodrigues Vieira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. SILAS RODRIGUES VIEIRA - O Ministério
Péblico do Estado de Minas Gerais ofereceu dendncia em
desfavor de José Vieira de Almeida, Prefeito Municipal de
lpaba, MG, imputando-lhe a pratica do crime tipificado
no art. 10 da Lei n° 7.347/85, na forma do art. 71 do
Cédigo Penal.

A denuncia foi recebida através de decisGo mono-
crética proferida em primeira insténcia (f. 45), em que
o denunciado apresentou defesa preliminar (f. 54/67),
com rol de testemunhas (f. 68) e documentos (f. 69/165).
Suscitou, preliminarmente, a inépcia da inicial e, quanto
ao mérito, afirmou que as alegacdes constantes da peca
acusatéria ndo configuram crime e que remeteu, quando
da primeira solicitacdo, “todos os documentos encon-
trados no arquivo da prefeitura, bem como ainda juntou
aos documentos em meio fisico, cépias gravadas em CD,
[...]" - f. 58.

O Ministério Publico do Estado de Minas Gerais
manifestou-se as f. 167/169, pugnando pelo néo conhe-
cimento da defesa preliminar, porquanto intempestiva, ou
pela rejeicdo da preliminar de inépcia e convalidacdo do
recebimento da dendncia.

Asf. 172/173 foi juntada a CAC do acusado.

Pela decisdo de f. 176, o MM. Juiz singular da 2¢
Vara Criminal da Comarca de Ipatinga rejeitou as preli-
minares de intempestividade da defesa preliminar e
inépcia da denincia e designou audiéncia de instrucdo
e julgamento.

O acusado peticionou as f. 178/185, alegando,
como questdo de ordem, a falta de atribuicdo legal e



ilegitimidade do Ministério Pdblico para ofertar dentncia
fundada exclusivamente em procedimentos proéprios,
sejam administrativos ou investigatérios. Pediu a extingéo
do feito, ou a tramitagdo em segredo de justica.

Os pedidos foram indeferidos pela decisGo de
f.183/185.

Audiéncia de instrucéo realizada em 30.11.2010,
com a oitiva de trés testemunhas de defesa (f. 210/213).
Aos 22.02.2011, foi ouvida mais uma testemunha de
defesa (f. 233/234). Em nova audiéncia, ocorrida em
12.04.2011, ouviu-se a Cltima testemunha de defesa e
procedeu-se ao interrogatério do réu (f. 240/242).

Alegacdes finais do Ministério Piblico (f. 244/252)
e do réu (f. 262/292), este tendo pugnado, preliminar-
mente, por prerrogativa de foro.

O MM. Juiz a quo reconheceu a prerrogativa de
foro, constatando que o réu foi reconduzido ao cargo de
Prefeito pelo TRE, e determinou a remessa dos autos a
esta superior insténcia (f. 294).

Aportados os autos neste Tribunal e distribuidos &
minha relatoria, colhi parecer ministerial (f. 304/305).

A despeito de ter sido encerrada a instrucéo e apre-
sentadas alegacées finais pelas partes, entendi por opor-
tuno submeter ao crivo desta Primeira Cédmara Criminal,
em julgamento colegiado, a ratificacdo do recebimento
da dendncia, a fim de observar o devido processo legal e
evitar a futura alegacédo de nulidade.

Pela decisdo de f. 338/343, o 6rgdo colegiado
ratificou o recebimento da dendncia, e bem assim dos
demais atos decisérios proferidos em primeira instancia,
em especial a decisGo de f. 176, quanto & rejeicdo da
preliminar de intempestividade da defesa prévia ofer-
tada as f. 54/67, e a rejeicdo da preliminar de inépcia
da dendncia.

E o relatério.

De inicio, ratifico a decisdo de f. 183/185, pela
qual o MM. Juiz em primeira instancia afastou a alegacao
de ilegitimidade investigativa do Ministério Piblico e inde-
feriu os pedidos de tramitacdo do processo em segredo
de justica e de cumprimento da orientagéo da Corre-
gedoria-Geral de Justica quanto & publicidade dos
processos criminais baixados.

Saneado o processo, passo a apreciar o mérito.

Narra a dendncia que José Vieira de Almeida, de
09.04.2008 até o fim de seu mandato como Prefeito do
Municipio de Ipaba, em 31.12.2008, recusou e omitiu
dados técnicos indispensdveis & propositura de agéo civil
publica, requisitados pelo Ministério Piblico, praticando,
reiteradamente, na forma do art. 71 do Cédigo Penal, a
conduta descrita no art. 10 da Lei n® 7.347/85.

Consta da peca de ingresso que a Promotoria de
Justica instaurou o Inquérito Civil n® 012/07, para apurar
a situag@o na Administracdo Publica de lpaba quanto a
observéncia dos principios constitucionais da isonomia,
legalidade, moralidade e impessoalidade na nomeacéo
de servidores para o exercicio dos cargos dependentes

de prévia aprovacdo em concurso publico. Valendo-se
de suas atribuicdes investigativas, passou a requisitar
informacdées ao entdo Prefeito, José Vieira de Almeida,
conforme assim relatado na peca de acusacéo:

Através do Oficio 7° Pllp n°® 659/07 (cépia anexa - f1.06),
recebido em 12.07.2007, foram requisitadas as primeiras
informagées ao denunciado.

Este primeiro oficio, ndo sendo atendido no prazo, teve que
ser reiterado através do Oficio 7° Pllp n° 815/07 (cépia
anexa - £.08), recebido em 01.10.2007.

Em 28.12.2007, transcorridos mais de 5 meses, o denun-
ciado, finalmente, dignou-se a atender aquela primeira requi-
sicGo, reiterada uma vez.

Estas informacdes levaram & necessidade de nova requisicao,
feita através do Oficio 7¢ PJlp n® 202/08 (cépia anexa - 1.10),
recebido pessoalmente pelo demandado, em 24 de margo.
Desta feita, requisitou-se ao denunciado:

‘[...] relagéo de todos os servidores com contratacéo tempo-
réria (nos termos das Leis municipais n® 419/05, 442/05,
448/06, 456/06, 468/06, 471/06, 477/07, 484/07,
540/07 e 541/07) em vigor, constando

1) nome;

2) qualificacdo (estado civil, RG e CPF);

3) cargo/funcédo ocupado(a);

4) lotacéo;

5) endereco residencial;

6) termo inicial (data) da contratag@o original;

7) data da renovacédo do contrato, porventura tenha ocorrido;
8) termo final (data) da contratacao.

Em 14 de maio, néo tendo sido atendida, esta Gltima requi-
sicdo foi reiterada, através do Oficio 7¢ Pllp n® 262/08
(cépia anexa - £.17).

Ainda sem resposta, nova reiteracdo foi realizada, desta feita
através do Oficio 7% Pllp n°® 439/08 (cépia anexa - £.12),
também recebido pessoalmente pelo denunciado, em 2
de julho.

Mais uma vez, contudo, sem sucesso.

Transcorridos mais de 8 meses, findo o mandato do denun-
ciado, a investigagdo desenvolvida, em fungéo de sua grave
e injustificada omisséo, encontra-se paralisada, dependendo
de tais informacées - f. 03/04.

O art. 10 da Lei n® 7.347/85 tem como obijetivo
conferir efetividade ao poder requisitério do Ministério
Publico na instrucdo das acdes civis publicas e dispoe:

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de recluséo de
1 (um) a 3 (trés) anos, mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil)
Obrigagées Reajustaveis do Tesouro Nacional - ORTN, a
recusa, o retardamento ou a omissdo de dados técnicos indis-
pensdveis & propositura da agéo civil, quando requisitados
pelo Ministério Publico.

Para que a conduta do agente se subsuma ao tipo
penal em estudo, é imprescindivel a demonstracéo de ter
ele recusado, retardado ou omitido dados requisitados
pelo Ministério Publico, bem como que esses dados sejam
de natureza técnica e que sejam indispensdveis & propo-
situra de acao civil.

Quanto aos elementos objetivos do tipo, extrai-se
da doutrina:
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Recusar significa ndo aceitar, rejeitar, ndo conceder, negar.
Aqui o agente do fato delituoso rejeita o pedido de forneci-
mento dos dados, isto é, opde-se deliberadamente & requi-
sicdo que lhe foi dirigida. Nesse tipo de conduta, tem o autor
plena consciéncia de sua intencdo de ndo remeter os dados
técnicos requisitados.

[-]

O sentido de retardar ¢ o de diferir, adiar, aguardar para
mais tarde, demorar. O agente, neste caso, sabe que tem
o dever de atender & requisicGo do Ministério Publico. Sabe
também que lhe incumbe encaminhar os dados requisitados.
Né&o obstante, demora-se intencionalmente a fazé-lo, atrasa
a remessa para que os dados ndo cheguem a tempo, impe-
dindo o érgdo competente de ajuizar a ago.

[..]

Omitir significa nGo mencionar, deixar de dizer ou de fazer,
deixar de lado, passar em siléncio ou em claro. Nesta hipé-
tese, o agente ndo se recusa diretamente nem infenta retardar
a remessa dos elementos requisitados. Simplesmente deixa de
lado o objeto da requisigéo. Na verdade, néo toma qualquer
providéncia posifiva para o envio dos dados. E exatamente
essa inagdo que constitui a figura delituosa.

[]

Técnica é a parte material de uma arte ou ciéncia, ou, ainda,
o conjunto de processos a elas pertinentes. Dados técnicos,
por conseguinte, sdo aqueles ligados & arte ou & ciéncia. Séo,
na verdade, os elementos que sé podem ser coligidos por
pessoas que detenham o conhecimento artistico ou cientffico
em determinadas dreas. Exatamente por deterem esse especi-
fico tipo de conhecimento é que tais pessoas veiculam dados
dotados de singular particularidade: a preciséo. (CARVALHO
FILHO, José dos Santos. A¢do civil publica - comentdrios por
artigo. 4. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 352-353.)

No presente caso, duas sGo as condutas imputadas
a José Vieira de Almeida na qualidade de Prefeito do
Municipio de lpaba: a de retardar a remessa de dados
técnicos requisitados pelo Ministério Publico, caracteri-
zada pela mora em atender ao Oficio n® 659/07 (f. 12),
que foi reiterado pelo Oficio n° 815/07 (f. 14), e a de
omitir dados técnicos requisitados, pela auséncia de
resposta ao Oficio n°® 202/08 (f.16), reiterados pelos
Oficios n°® 262/08 e 439/08 (f. 17/18).

Pelo Oficio n® 659/07 (f. 12), foram requisitados os
seguintes dados:

1) cépia da Lei Orgénica e de toda a legislacdo municipal
em vigor (incluindo leis, leis complementares, decretos, reso-
lugdes, etc.) relativa a pessoal (criando cargos, definindo suas
atribuicées, remuneragdo, jornada etc.);

2) relacéo de todos os servidores ativos da Prefeitura Muni-
cipal de Ipaba, incluindo agentes politicos, com os seguintes
dados: nome, RG, CPF, estado civil, profissdo, forma de inves-
tidura (concurso puUblico, cargo de provimento em comisséo,
contratacdo tempordria etc.), data de ingresso (entrada em
exercicio no cargo), cargo atualmente ocupado (se exercer
fungéo gratificada, esta deverd ser especificada), lotagéo (com
endereco do érgdo ou reparticdo) e endereco residencial.

Por sua vez, pelo Oficio n°® 202/08 (f.16), foram

requisitados os seguintes dados:

[...] relagdo de todos os servidores com contratacdo tempo-
réria (nos termos da Leis municipais n® 419/05, 442/05,
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448/06, 456/06, 468/06, 471/06,
540/07 e 541/07) em vigor, constando:
1) nome;

2) qualificagdo (estado civil, RG e CPF);
3) cargo/funcédo ocupado (a);

4) lotacéo;

5) endereco residencial;

6)

7)

8)

477/07, 484/07,

termo inicial (data) da contratacéo original;
data da renovagdo do contrato, porventura tenha ocorrido;
termo final (data) da contratag@o.

Observa-se, pois, que as informacdes que foram
requisitadas pela 7% Promotoria de Justica ao réu se
enquadram no conceito de dados técnicos para fins de
caracterizacdo do ilicito penal.

Contudo, para a configuracéo do crime do art. 10
da Lei n® 7.347/85, exige-se também que esteja caracte-
rizado o dolo do agente, elemento subjetivo do tipo, ou
seja, faz-se necessdrio demonstrar a intencéo do réu no
sentido de deliberadamente retardar ou omitir, e a ciéncia
acerca da indispensabilidade dos dados técnicos requisi-
tados para a propositura de agdo civil piblica.

Para ilustrar, extrai-se da doutrina:

O elemento subjetivo do crime de desobediéncia & requisicéo
do Ministério Publico é o dolo. Dolo consiste na vontade de
praticar uma das condutas previstas na lei. Exige-se consci-
éncia do agente de que a prdtica é antijuridica e que o aten-
dimento da requisicdo seja de sua atribuicéo. [...]

A omiss@o ou o retardamento no atendimento da requisicdo
ministerial, se decorrente de negligéncia por parte do sujeito
ativo, néo conﬂglurc o crime, podendo caracterizar falta
funcional. (MILARE, Edis (Coord.). A acdo civil piblica apds
20 anos: efetividade e desafios. Séo Paulo: Revista dos Tribu-

nais, 2005, p. 189.)

In casu, da andlise dos dois oficios encaminhados
ao Alcaide requisitando dados técnicos, bem como nas
suas respectivas reiteracdes, verifica-se que o Promotor
de Justica atuante em Ipatinga deixou de assentar de
forma expressa a imprescindibilidade dos dados para
eventual propositura de acdo civil pdblica, limitando-se a
consignar que as informagdes objetivavam instruir inqué-
rito civil em curso. Nem mesmo na denincia o Minis-
tério PUblico demonstrou serem os dados indispensdveis
& propositura da acdo civil pdblica.

A lei, como sabido, ndo contém palavras indteis. Da
exegese do art. 10 da Lei n® 7.347/1985, extrai-se que os
dados requisitados devem ser indispensdveis e o agente,
para que viole o tipo penal, deve estar ciente de tal fato,
e deve, intencionalmente, recusar, omitir ou retardar a
resposta & requisicdo. Dessa feita, ndo constando das
requisicdes a ressalva de que os dados eram indispensd-
veis a propositura de acdo civil pdblica, a conduta perpe-
trada por José Vieira de Almeida é atipica, podendo confi-
gurar, se muito, ato de improbidade ou falta funcional,
mas ndo crime.

O primeiro oficio que requisitava informagées a
respeito de todos os servidores do municipio, inclusive
os contratados temporariamente, foi respondido pelo



réu em 28.12.2007 (f. 15). Trés meses depois, em 13
de marco de 2008, foram novamente requisitadas infor-
magdes sobre os contratados temporariamente, dessa vez
pedindo também qualificacdo civil e endereco dos servi-
dores (f.16).

Consta dos autos, contudo, que a Promotoria jé
dispunha de representacdo de cidaddos que se diziam
lesados pela contratacdo irregular pelo Municipio de
lpaba (f. 19/20), dos dados encaminhados pelo Prefeito
em resposta ao oficio de f. 12, incluindo a relacdo de
servidores contratados, levantamento feito pelo Centro de
Apoio Operacional das Promotorias de Justica de Defesa
do Patriménio Publico, dando conta de haver, no Muni-
cipio de lpaba, em 7 de julho de 2008, cerca de 203
servidores contratados em cardter tempordrio, listando os
servidores por nome, cargo e data de admisséo (f. 24/27).

Junto com a sua resposta & acusagdo, por outro
lado, o réu apresentou certiddo da Cémara Muni-
cipal atestando que, entre os anos de 2005 e 2006, o
Executivo e o Legislativo do Municipio de Ipaba nego-
ciaram uma reforma da administracdo municipal, culmi-
nando na aprovacéo das Leis 444/2006 e 445/2006,
objetivando a realiza¢do de concurso piblico para provi-
mento dos cargos efetivos, com extincdo dos contratos
tempordrios, tendo sido realizados dois certames, um em
2006 e outro em 2008 (f. 73).

Da prova oral, verifica-se que todas as testemunhas
ouvidas relataram que o réu jamais pediu que houvesse
protelacdo proposital ou recusa em responder aos oficios
recebidos do Ministério PUblico, ao contrdrio, ele cobrava
que as respostas fossem dgeis, o que faz prova da
auséncia de dolo no agir:

Que ¢ funciondrio do Municipio de Ipaba/MG, concur-
sado hd cerca de 02 anos; que, na época em que o réu foi
prefeito de tal cidade, da Gltima legislatura, o depoente foi
secretdrio de administragdo municipal; que normalmente
os oficios do Ministério Publico solicitando informacées e
documentos diversos eram distribuidos entre as secretarias,
conforme o assunto, e entdo respondidos; que o oficio de fls.
12 foi respondido pela Secretaria de Administracdo, na época
em que o depoente era secretdrio, tanto para a Promotoria
de Justica de Defesa do Cidadéo, quanto para o Ministério
Pdblico do Trabalho; que ndo se lembra se o oficio de fls. 16
foi respondido pela secretaria da qual o depoente era titular;
que, quando ndo conseguia responder os oficios no tempo
fixado pelo Ministério Publico, pedia prorrogagdo de prazo,
sendo que em certas ocasides até mantinha contato telefs-
nico com tal érgéo e chegava a passar alguns documentos
por fax, bem como também recebia oficio requisitério por tal
meio, para agilizar o expediente. Dada a palavra & defesa, as
suas perguntas respondeu: Que costumava receber na média
12 oficios por més; que tinha um bom relacionamento com o
servidor Leoni do Ministério Pdblico Estadual; que sua secre-
taria também respondeu o oficio de fls. 74/75, bem como o
oficio de fls. 85/86; que a relagdo de fls. 24/27 teve origem
em sua secretaria; que nunca recebeu qualquer determinagéo
de protelar a resposta aos oficios supracitados; que néo sabe
dizer se algum oficio do MPE ficou sem resposta no final do
mandato do acusado. Dada a palavra & acusacdo, as suas

perguntas respondeu: Que nunca teve algum pedido de pror-
rogagdo de prazo para resposta de oficio indeferido pelo
MPE; que normalmente prestava contas ao acusado infor-
mando a resposta dos oficios, sendo que ele préprio costu-
mava cobrar tais respostas dos secretdrios - Raimundo Batista
Santos, . 211.

Que é funciondrio do Municipio de Ipaba/MG, concursado
em 1996; que da Gltima vez o réu foi prefeito de tal cidade,
o depoente foi assessor de acompanhamento do processo
legislativo; que j& respondeu oficios do MPE solicitando infor-
magdes e documentos diversos; que o oficio de fls. 16 ndo
chegou até as méos do depoente para ser respondido; que de
acordo com os assuntos dos oficios do MPE tais documentos
eram encaminhados para os setores responsdveis; que
respondia os oficios a si encaminhados sempre dentro do
prazo fixado pelo MPE; que somente uma vez ou outra lhe
eram encaminhados oficios do MPE; que, como os oficios de
resposta eram assinados pelo denunciado, sempre ele tinha
ciéncia que as respostas estavam sendo fornecidas. Dada a
palavra & defesa, as suas perguntas respondeu: Que néo
havia controle de entrada e saida dos oficios requisitérios,
apenas arquivavam a 2° via; que é possivel haver algum erro
e por isso o oficio ndo ser respondido; que nunca o acusado
lhe pediu para protelar a resposta de algum oficio do MPE;
que no final do mandato do réu houve um certo tumulto no
servico porque ainda néo se sabia qual dos candidatos iria
realmente assumir a nova legislatura; que né&o havia excesso
de servico dentro do setor do depoente, ‘estava tudo na
normalidade’. Dada a palavra & acusacéo, s suas perguntas
respondeu: Que o acusado disputou o Gltimo pleito para o
executivo municipal; que, durante o periodo de campanha, j&
no final de seu mandato, o acusado se ausentava da prefei-
tura mais vezes que o normal - Marcos José de Brito, f. 212.

Que trabalhou no Gltimo mandato do acusado como prefeito
municipal, sendo que inicialmente possufa um cargo comis-
sionado de diretor de departamento, acrescentando que
posteriormente fez um concurso em 2007 e foi aprovado
para controlador interno do Municipio de Ipaba/MG; que,
pelo que se recorda, respondeu um ou dois oficios requisi-
tando informagdes e documentos, de autoria do MPE; que,
conforme os oficios chegavam as méos do Prefeito, ele distri-
bufa para os setores competentes em respondé-los; que ndo
elaborou um oficio respondendo & requisicio de fls. 16,
ressaltando que o mesmo deve ter sido enviado ao depar-
tamento pessoal; que nunca o réu lhe pediu para postergar
resposta os oficios do MPE, pelo contrério, cobrava agilidade
e também o envio das respostas. [...] - (sic) Wellington Luna,

.213.

Diante do exposto, considerando a inexisténcia
do elemento subjetivo do tipo, julgo improcedente a
pretensdo contida na dendncia para absolver o réu do
crime descrito no art. 10 da Lei n° 7.347/1985, com
fulcro no art. 386, Ill, do Cédigo de Processo Penal.
Custas, na forma da lei.

DES. ALBERTO DEODATO NETO - De acordo com
o Relator.

DES. FLAVIO BATISTA LEITE - De acordo com
o Relator.
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DES. REINALDO PORTANOVA - De acordo com

o Relator.

DES. WALTER LUIZ DE MELO - De acordo com
o Relator.

Somula - JULGARAM IMPROCEDENTE ADENUNCIA.
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